
ÁREA TEMÁTICA: 5. ESTUDOS ORGANIZACIONAIS.

TÍTULO: CONSELHOS DE SAÚDE E COMUNICAÇÃO NOS MEIOS DIGITAIS: UMA APROXIMAÇÃO DE CONCEITOS BASEADA NA TEORIA DAS REDES SOCIAIS PARA A COMPREENSÃO DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL



Resumo: Os conselhos de saúde são instâncias colegiadas e deliberativas criadas para direcionar as políticas de saúde no Brasil, tendo na participação social um princípio norteador. Composta por diferentes atores que representam distintos interesses, apresenta características e peculiaridades que podem ser explicadas pela compreensão da constituição das redes que se formam neste contexto. Um dos processos diretamente influenciados por estas relações é a comunicação, elemento fundamental para o alcance de uma maior participação social e consequentemente direcionamento mais assertivo das políticas de saúde. Especialmente após a pandemia, um dos canais que vem sendo utilizados por estas instâncias são os meios digitais, algo pouco explorado na literatura, especialmente no contexto dos fenômenos organizacionais, como a participação. O objetivo deste ensaio é, justamente, o de mostrar como a Teoria das Redes Sociais pode auxiliar na compreensão do fenômeno da comunicação dentro dos conselhos de saúde, e suas consequências sobre a participação social, dando ênfase nos meios digitais de comunicação.
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Abstract: Health councils are collegial and deliberative bodies created to guide health policies in Brazil, with social participation as a guiding principle. Comprising different actors representing diverse interests, they exhibit characteristics and peculiarities that can be explained by understanding the formation of networks within this context. One of the processes directly influenced by these relationships is communication, a fundamental element for achieving greater social participation and, consequently, a more assertive direction of health policies. Especially after the pandemic, one of the channels increasingly used by these bodies is digital media, a subject that has been little explored in the literature, particularly in the context of organizational phenomena such as participation. The objective of this essay is to demonstrate how Social Network Theory can aid in understanding the communication phenomenon within health councils and its consequences on social participation, with an emphasis on digital communication channels.
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Inquietações iniciais: quando a comunicação “conecta” as redes

	Os conselhos de saúde são instrumentos fundamentais na construção das políticas públicas em saúde no Brasil. Não obstante, apesar de preveem a participação de diferentes atores da sociedade dentro do debate, controle e deliberações sobre o tema, o processo, em muito, não se dá de uma forma suficientemente funcional, por diversos motivos.
Vários são os desafios observados nos processos das instâncias da gestão da saúde pelo poder público nas mais diversas esferas, especialmente, em âmbito municipal, o mais próximo do cidadão, para as secretarias de saúde e os conselhos municipais de saúde. Justamente pela sua proximidade do cidadão, são as instâncias mais demandadas e que, portanto, precisam se relacionar com uma multiplicidade de questões.
Inúmeros estudos apontam para obstáculos enfrentados nestes organismos. Fontes et al. (2021) ao investigarem os desafios dos conselhos de saúde no Brasil mostraram que, entre os pontos sensíveis, estavam o processo participativo, a representatividade e a dinâmica de funcionamento dos conselhos – destacando a necessidade de importância de se solidificar a participação social como instrumento essencial para o desenvolvimento das políticas públicas de saúde. Corroborando com estes achados, Gomes e Orfão (2021) apresentaram, entre outros desafios, o distanciamento entre representantes e representados, apontando para a importância da democratização da informação. 
	Assim, observa-se que os meios relacionais entre instituições e pessoas são fundamentais ao processo de participação social. Deste modo, é preciso compreender a forma como a comunicação se dá entre os atores, e que estes órgãos possam estar em sintonia com seu público. Neste meandro, inclusive, destaca-se o papel das tecnologias e meios digitais de comunicação – elementos que são raramente ou pouco explorados, mas que influenciam diretamente a eficiência destes organismos.
	Um ponto relevante neste contexto, contudo, foi a transformação na forma de comunicação vivenciada durante o período recente da pandemia do coronavírus (Covid-19), em 2020. Ainda que a sociedade passasse por um momento sensível, que exigia o isolamento social, a área da saúde exigia mais do que nunca a eficiência dos seus processos, que em muito dependiam das deliberações dos conselhos de saúde. Neste sentido, as tecnologias passam a ganhar especial relevância, adentrando neste contexto e interferindo na participação social dos seus membros, de uma forma até então pouco conhecida. 
	Entre as formas de comunicação nos meios digitais, podemos destacar plataformas de reunião online (Zoom, Meet, Teams, outras), e-mails, chats como WhatsApp, mídias de vídeo e as mídias sociais variadas. A partir disso, novas competências são demandadas, já que a os meios digitais possuem alcance maior, linguagem específica e temporalidade distinta da comunicação presencial. Pinheiro e Farias (2021, p.13), destacam que “[…] a mídia social, por si só, não resolve o problema do engajamento político, sendo necessário criar um diálogo, uma linguagem atrativa também para a política”. Logo, entende-se a participação social como uma demanda de ação política. Os atores sociais precisam encontrar-se em conexão entre si e com as instituições públicas e, portanto, a comunicação torna-se elemento fundamental neste processo.
	De fato, muito embora a pandemia e o isolamento tenham impulsionado a necessidade de aproximação do cidadão, e os meios digitais tenham sido extremamente importantes neste contexto, é preciso destacar que, do ponto de vista da administração pública, as relações em rede, vistas especialmente sob a ótica da mudança de um modelo de governo para governança, são uma demanda bem anterior. Os avanços teóricos, especialmente em campos de estudo como transparência, accountability, governança pública e participação social em todo o ciclo de políticas públicas, incluindo o processo de execução, além da demanda por governos mais democráticos, estabelecem demandas por novas formas e olhares para a relação entre os entes estatais e o cidadão (Kissler; Heidemann, 2006; Heidemann, 2009; Denhardt, 2012; Secchi, 2012).
	Inspirando-se na Teoria das Redes Sociais (TRS), este ensaio busca compreender o processo de aproximação dos conselhos de saúde com seu público, observando-se a comunicação, em específico nos meios digitais. Assim, espera-se demonstrar, nesta construção, como a TRS pode ser suficientemente capaz de ampliar nossa compreensão sobre este fenômeno e sua relação com a participação social nos conselhos, inspirando outros pesquisadores a aprofundar a investigação deste fenômeno.


O campo de aplicação da TRS: um olhar para os Conselhos de Saúde

O Sistema Único de Saúde (SUS) é amparado por princípios basilares, sendo a participação social fundamental para seu pleno funcionamento. Conforme as Leis Orgânicas da Saúde, a aproximação da sociedade aos processos democráticos se dá por meio de instâncias colegiadas, os conselhos e conferências de saúde (Brasil, 1990). Tratam-se de instâncias de caráter permanente e deliberativo, com representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais da saúde e usuários. Sua organização visa contribuir para a formulação de estratégias e controle da execução da política de saúde na instância correspondente, ocorrendo em nível Nacional, Estadual, Municipal e Local (Brasil, 1990).
[bookmark: _Hlk160359631]Aos conselhos de saúde cabe assegurar a ampla participação nas conferências de saúde, bem como nos processos deliberativos presentes no dia a dia de uma secretaria de saúde (Junqueirai et al., 2009). Para que isto ocorra com êxito, a comunicação com a sociedade precisa ser fluída, e neste sentido, diferentes elementos são incorporados, a partir das teorias da comunicação organizacional, marketing social e seus derivados (Meira et al., 2015; Kotler; Lee, 2008). 
Um estudo que investigou os desafios da participação social nos conselhos de saúde no âmbito do SUS, destacou os diferentes modos de participação social ao longo da história, enfatizando a importância da relação de proximidade entre os novos movimentos sociais e os canais de deliberação política (Durán; Gerschman, 2014). Lorenzetti et al. (2012) destacam o potencial das tecnologias na área da saúde, em que pese as constantes mudanças ocorridas em diversos processos por conta destas, incluindo, na área da informação e comunicação. Aproximar a sociedade dos seus representantes e promover a ampla participação conforme os preceitos democráticos prezam, requer atenção aos processos de comunicação e publicização envolvidos. Conforme Calhoun (2012) coloca, a comunicação é o campo mais importante para o estudo das muitas dimensões-chave de mudanças sociais - e isto se aplica ao contexto da saúde.
Quando trazemos ao debate a comunicação nestas instâncias, é válido reforçar o conceito de comunicação social. Segundo Cardoso (2006), a comunicação é um alicerce que dá forma a organização, ainda que não seja institucionalizada, e que em condições ideais, a presença de processos e ações de comunicação são componentes essenciais na construção de uma estratégia organizacional.  O autor destaca que a teoria da informação surge no final da década de 40 como resposta à necessidade de entender a informação circulante nas organizações, para a tomada de decisões gerenciais. Hesketh e Almeida (1980) ao buscar situar o “estado da arte” da comunicação organizacional, investigam autores como Thayer; Porter e Roberts; Richetto; Dennis, Goldhaber e Yates; Redding, Carney, e concluem que a definição teórica do tema não possui um conceito firmado sobre o campo e que, até então, os esforços para a formulação deste conceito eram escassos – considerando o volume de pesquisas da área. 
Em termos gerais, Cardoso (2006) coloca que o objetivo principal da comunicação é transmitir mensagens, considerando que o modelo comunicativo detém de uma fonte de informações, a emissão de um sinal – por algum canal, e que pode ser perturbado por ruídos, e a captação do sinal por parte de um receptor que converte a mensagem e a interpreta. O autor destaca que a comunicação é um alicerce que dá forma a organização, ainda que não seja institucionalizada, e que em condições ideais, a presença de processos e ações de comunicação são componentes essenciais na construção de uma estratégia organizacional.
Temos em adição o conceito do marketing social, que tem por objetivo utilizar-se de princípios e técnicas de marketing para influenciar um público-alvo a voluntariamente aceitar, rejeitar, modificar ou abandonar um comportamento para benefício de indivíduos, grupos ou da sociedade como um todo (Kotler et al., 2010). No que tange o potencial destas na área da saúde, estudos apontam para a importância das mídias sociais na estratégia de comunicação, tendo as publicações realizadas nestas um potencial de levar informações às pessoas, ampliando a participação nas políticas de saúde e na melhoria da sua qualidade de vida (Carvalho et al., 2022; Oliveira-Costa et al., 2022). 
A utilização do marketing social na saúde coletiva não é algo novo. Um estudo de Sagaz e Lucietto (2016) investigou esta relação e encontrou iniciativas governamentais envolvendo campanhas de vacinação e de combate a doenças e epidemias, cuidados de higiene, promoção de saúde e prevenção de doenças. Considerando que, para além das atividades fins da saúde, a participação social se mostra como um princípio do SUS (Brasil, 1990), a utilização do marketing no sentido de promover a democracia nesta área apresenta igual relevância. 
O próprio Ministério da Saúde já utiliza as mídias sociais como recurso de comunicação em massa, no intuito de divulgar informações à população e promover mudança de comportamentos (Oliveira-Costa et al., 2022; Santos et al., 2021). Estudo mostrou a utilização de websites, Youtube, Instagram e Facebook por parte da gestão do SUS durante a pandemia (Santos et al., 2021). Ainda assim, a utilização das mídias sociais como estratégia pode ser um desafio, conforme estudo com secretarias e conselhos municipais de saúde que verificou quase total ausência de assessorias de comunicação nestas (Nardi et al., 2018).
Uma das formas de identificar a “intensidade” com que estas organizações utilizam os meios digitais no processo de comunicação é verificando sua presença digital. Embora seja um termo novo, Strutzel (2015) a define como a existência de uma entidade nas mídias digitais e sociais, o que ocorre por meio do conteúdo produzido, publicado e compartilhado nos diversos ambientes digitais. Gabriel (2010) complementa afirmando ser a existência de “algo” no ambiente digital, citando os canais, redes, conteúdo relevante e bom relacionamento. Assim, considerando ser um tema atual e relevante, parece oportuno entender mais sobre sua relação na saúde, em específico nos conselhos de saúde, onde o princípio basilar da participação social é (ou deveria ser) praticado.
Sobre este tema no contexto dos conselhos, Silva et al. (2007) investigaram o Conselho Nacional de Saúde, apontando para a clara importância da construção de uma política de informação e comunicação em saúde para o avanço do processo de democratização e controle social. Na mesma linha outros estudos apontaram para a necessidade de atenção para as tecnologias da saúde nos processos comunicativos e mídias digitais, a fim de aproximar representantes e representados  (Dias; Ouverney, 2023; Lorenzetti et al., 2012). 
Ainda neste meandro, um estudo de Carvalho (2021) apontou para a relação do marketing digital e a participação social na gestão pública. Souza e Morais (2021) ao investigarem a relação do Facebook com as movimentações sociais, identificaram uma forte ancoragem entre ambos – ainda que mais estudos sejam necessários. Assim, trazer para discussão estes elementos no cenário dos Conselhos de Saúde – em todas as instâncias (Nacional, Estadual e Municipal) pode contribuir para a ampliação da participação social nestas instâncias. Problemas como a falta de criação de vínculos entre gestores e sociedade (Martins et al., 2020), comunicação (Cechinel et al., 2020) e resolução de conflitos (Tominc et al., 2022) podem ser mitigados com estas ferramentas.
Contudo, sendo este um fenômeno presente dentro deste contexto, compreender como este processo se dá pode contribuir para a maior eficiência dentro destas instâncias, e, portanto, percebe-se que a Teoria das Redes Sociais pode ser uma linha conceitual rica e com potencial de explicar as relações estabelecidas dentro dos conselhos de saúde no contexto da participação social – a partir da comunicação nos meios digitais.


De que forma a “Teoria das Redes Sociais” contribuiria para explicar a participação social neste contexto?

	O fato de os conselhos de saúde terem menor eficiência em seus processos, incluindo na comunicação, compromete suas finalidades, a citar o controle social, a participação social e a efetiva construção de políticas públicas. Neste sentido, alguns estudos na realidade brasileira mostraram pouco impacto das ações dos conselhos de saúde sobre a reestruturação dos serviços de saúde (Van Stralen et al., 2006).
Kunsch (2007) destaca ainda que este cenário “mutante” e complexo em que as organizações estão, acaba por comprometer o cumprimento de sua missão, visão e valores – dando à comunicação um papel muito mais estratégico que no passado. Dito isso, e considerando a função dos conselhos e conferências no papel democrático na saúde, Santos (2006) atenta para o marketing social como instrumento de políticas públicas, colocando os cidadãos como o ponto de partida e o centro de atenção nas ações destas e estimulando o empowerment, o que amplia sua dimensão democrática. Outro estudo, que investigou as consequências das mídias sociais nos processos eleitorais e democracia do país, sugeriu que as mídias sociais contribuem para a formulação de “públicos” ou “micropúblicos”, influenciando no processo de deliberação social (Ituassu et al., 2023). Carvalho (2021) acrescenta que as mídias sociais são aspecto chave na relação governo-cidadão, dando maior eficácia e eficiência na comunicação e troca entre ambos, e fortalecendo a participação social e elaboração de políticas públicas e sociais.  
Contudo, pressupor que a TRS possui arcabouço suficiente para explicar os fenômenos acerca da comunicação nestes organismos requer, antes de tudo a compreensão do que já vem sendo usado para explicar esta relação. Ainda que pouco explorado, alguns estudos mostram correntes de pensamento que tentam compreender os conselhos de saúde e seus processos – incluindo a comunicação.
Um estudo de revisão de Silva e Lima (2021), que investigou as correntes de pensamento utilizadas para compreender os Conselhos de Saúde, mostrou teorias associadas a ideia de construção de redes e comunicação nos conselhos de saúde, a exemplo da “Teoria de grupos sociais” de Olson, e a “Teoria do Agir Comunicativo”, de Habermas. Enquanto a primeira busca compreender o que leva os indivíduos a se manterem associados através da racionalidade coletiva, a segunda traz o poder comunicativo como catalisador da vontade política, o que implicaria em maior capacidade de imprimir pressão às instituições, oportunizando a incorporação de demandas na agenda da saúde.
Uma fragilidade sobre a Teoria do Agir Comunicativo seria o fato de ela pressupor que os atores dos conselhos teriam igual condição de opinar, sem a existência de coerção (Silva; Lima, 2021; Habermas, 1987), algo que não corresponde com a realidade dos Conselhos de Saúde que possuem conexões entre os stakeholders com graus de força distintos (Paiva; Van Stralen; Costa, 2014; Machado, 2013). Rocha et al. (2020) reforça que dentro dos conselhos de saúde a relação entre os representantes com as entidades se dá de forma frágil, o que abre para a necessidade de ampliar a compreensão sobre este fenômeno.
Para a compreensão do processo de comunicação nas organizações e suas consequências sobre a participação social, é preciso dar um passo atrás para refletir sobre a forma como estes atores estão dispostos. Qual o grau de conexão destes atores? O quanto esta rede de atores influencia (e é influenciada) nestes processos? Como a participação social se constrói a partir dos laços destes atores? Qual a relação dos canais de comunicação neste contexto? Repara-se que, conforme Fontes (2013), as redes sociais são estruturadas por contatos físicos entre as pessoas (apoio, sexo, violência), contato social (amizade, relações de trabalho, eventos sociais), contatos simbólicos (comunicação e tecnologias associadas), e relações imaginárias. Assim, este ensaio não pretende exaurir a resposta a todas estas questões, mas trazer um caminho de compreender a complexidade do contexto dos conselhos de saúde, e, por conseguinte, seus processos de comunicação, mais especificamente, aquela que ocorre nos meios digitais.
Conforme Snow e Fjeldstad (2015) colocam, a rede é um conceito valioso, composto por um conjunto de atores, e aplicado em distintos contextos, sendo cabível aplicar tal teoria no contexto dos conselhos de saúde. Com atores de diferentes características (atores individuais, em grupo, empresas ou outras organizações), a unidade de análise das redes em um conselho de saúde é múltipla, e, portanto, complexa – trazendo consigo peculiaridades sobre algumas propriedades, como a forma como os “laços” se compõe, e a força do vínculo entre estes atores. 
Neste ponto, é preciso destacar que a participação como fenômeno, traz um desafio inerente, quando passa a se dar de forma online ou mediada por tecnologia. Os conselhos têm, em sua característica nata, a busca pela representação de atores da sociedade, e isso traz, como consequência, características muito heterogêneas entre seus integrantes. Em outras palavras, a forma como o vínculo entre os atores se dava é permeado por determinantes sociais, como variáveis sociodemográficas, de saúde e claro, outros interesses inerentes a quem estes representam. Com a dinâmica das plenárias migrando para o ambiente online, com mediação tecnológica, é razoável pressupor que conselheiros com menos conhecimento de tecnologias – como uma plataforma de reunião online –, tende a sentir-se menos confortável para participar. Isto sendo verdade, poderíamos aceitar que o grau de participação deste ator pode ser menor, aspecto que a médio e longo prazo poderia interferir na força de vínculo deste ator com outros conselheiros – repercutindo em outros impactos.
A força do vínculo, considerada uma função de vários fatores, releva o tempo e reciprocidade como fatores interferentes na forma como a rede opera. Como ter a reciprocidade de um ator que se sente inibido ou não se sente “tocado” por uma comunicação em canal que ele(a) não está confortável? Aqui poderíamos aprofundar o olhar destas consequências através da teoria do ator-rede (ANT), que se propõe a compreender e descrever estes contextos, considerando a dinamicidades dos processos e relações (Callon, Law, Rip, 1986). Na mesma linha, Latour (1994) reforça a importância de considerarmos a dinamicidade das relações.
Em que pese a relação dos seus atores, na organização de um conselho de saúde, é bastante visível o “peso” que determinados atores tem em relação a outros. É o caso da posição máxima da pasta da saúde, ocupada pelo secretário(a) de saúde daquele ente (que pode ser um município, estado) ou ministro (no caso da união). É fato comum observar em reuniões com a presença dessas autoridades, seja online ou presencial, qualquer que seja sua fala ou argumento diante do conselho os questionamentos e contraposições se dão em menor quantidade, quando comparado a presença de outros atores. Isto se dá pela centralidade que tal sujeito exerce no meio, que segundo Snow e Fjeldstad (2015) refere-se a medida de importância deste, perante o grupo. Aqui cabe também o conceito da “rede de ego” onde haveria uma oportunidade de espaço pelo cargo ocupado. Santos et al., (2011) acrescentam que, entre as relações formais, a relação hierárquica é aquela que mais condiciona as escolhas instrumentais – muito comuns no contexto dos conselhos.
Outro aspecto, em relação ao universo digital como fenômeno presente nos conselhos de saúde, consiste na compreensão dos meios digitais não somente nas plataformas mediadoras utilizadas na reunião, mas na intensificação de outros meios para a interação. A comunicação pelos meios digitais nos conselhos se dá, para além das reuniões online, em mídias de comunicação como o WhatsApp ou Telegram, bem como considera as Redes Sociais na divulgação das suas ações, utilizando-se de mídias como o Youtube, Instagram ou TikTok para divulgar campanhas de conscientização, além de outros canais.
Como forma ilustrativa, observando um conselho municipal, percebe-se que é comum, nestes conselhos, a criação de grupos de WhatsApp, havendo normalmente um grupo principal com todos os conselheiros, e outros grupos segmentados a partir de pautas e características especificas (como suas características de representação ou determinada demanda). A forma como as mensagens ocorrem nestes grupos, não segue um protocolo específico, e requer atenção síncrona em alguns casos, para a deliberação de alguns pontos “menos relevantes” – algo que pode sofrer influência da força de vínculo entre os atores (que podem se comunicar individualmente se mobilizando para determinadas situações). No que tange as mídias sociais, o mesmo conselho possui sua representação no Instagram, utilizado principalmente para divulgar suas ações com a sociedade. Ainda sobre elas, o 1º Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior 2024, documento fornecido aos conselheiros, mostra que dezenas de ações consideram as mídias sociais e televisão para as campanhas de promoção de saúde – como meio de divulgação, o que demonstra a presença destas ferramentas no dia a dia do conselho.
A comunicação digital é algo explorado pelos conselhos de saúde, principalmente depois da pandemia, quando estes passaram a ter uma crescente busca na internet. Segundo dados do google trends, ao buscar o termo “Conselho Nacional de Saúde” no período que vai do início da pandemia (11/03/2020) até o mês de junho de 2024, percebe-se na Figura 1 um aumento linear.

Figura 1. Busca do termo “Conselho Nacional de Saúde” no google trends, no período de mar-2020 a jun-2024












	
	




Fonte: Google Trends (2024)

O ponto é que, ainda que as ações dos conselhos de saúde estejam transitando em maior grau por canais de comunicação digital, a forma como as redes está constituída sempre vai demandar um passo anterior de análise. Neste sentido, a TRS parece auxiliar na compreensão do fenômeno aqui proposto. Mas não bastasse, existe um outro viés da TRS que também pode contribuir para a compreensão da relação dos conselhos de saúde com a comunicação nos meios digitais e suas influências na participação social. 
Ao investigarem a estruturação de redes sociais virtuais em organizações, isto é, uma composição social formada por indivíduos que estão interligados por um ou mais tipos de interpendência e mediados por uma tecnologia da informação - como Facebook, Twitter, Blogs e outros, Bobsin e Hoppen (2014) mostraram que estes canais representaram uma oportunidade de construir uma identidade para o grupo, influenciando na constituição de estruturas e normas da organização. Válido registrar que, conforme Castells (1999) sugere, as redes representam novas formas de organização, que surgiram como resultado de uma transformação das estruturas tradicionais para modelos de operação mais flexíveis. Neste sentido a TRS passa a ser uma forma muito oportuna para aprofundar o debate aqui proposto.
	Um ponto explorado pela TRS para a melhor compreensão das organizações, são os conceitos do exploring, exploiting e organizing. De acordo com Snow e Fjeldstad (2015), o primeiro destes conceitos visa a busca de novas tecnologias, o segundo deles visa aprofundar sobre a forma de uso e busca da eficiência, e a última visa compreender como se organizam. Voltando ao exploiting, é aqui que temos os recursos da organização como elemento chave para seu melhor funcionamento – e que compreendem, entre outros, os processos de comunicação e articulação entre os atores. Este fenômeno foi investigado por Fialho et al., (2022), quando articulam a TRS com o capital social, cuja definição se apresenta como um conjunto de oportunidades para a ação coletiva e bem-estar do grupo, e que é mediado pela cultura, determinando os princípios de reciprocidade, confiança, solidariedade e cooperação. 
	Cruzando estes conceitos com o contexto dos conselhos de saúde, poderíamos assumir que tivemos uma busca por novas tecnologias de comunicação durante a pandemia, o que deu abertura para os canais hoje existentes se fortalecerem. Quanto ao exploiting, podemos nos questionar se a forma como a comunicação nos meios digitais adotadas pelos conselhos está contribuindo para que estes alcancem o seu objetivo e permitam a maior participação social. A organização, por sua vez, remete a uma estrutura de rede em que os atores do conselho de saúde (conselheiros e sociedade) estão dispostos de forma a favorecer estas trocas de informação. Ainda assim, é válido registrar que para Castells (1999), as tecnologias de comunicação e informação não irão, necessariamente, repercutir em mudanças nas formas organizacionais – ainda que possam.
	De acordo com Ferrary e Granovetter (2009), as mídias digitais oferecem canais de comunicação aos sistemas sociais, e a adoção delas entre os agentes, em maior ou menor grau, impactarão a circulação de informação. Acontece que, o que se busca nos conselhos de saúde, é de fato o cumprimento das suas finalidades, incluindo a maior participação social dos atores, mas, de forma precedente é necessário se compreender a forma e a força dos laços dos seus atores. É por esta razão que entendemos que a TRS é substancialmente capaz de explicar o fenômeno aqui proposto. 


Mas e aí, as “Teoria das Redes Sociais” podem mesmo ajudar?

	A comunicação só existe quando existe emissor e receptor, e isso pressupõe pelo menos dois elementos nesta relação. Um conselho de saúde é uma instância composta por dezenas de atores, de diferentes graus, como visto – e independente da forma como se constitui, possui objetivos claros, conforme as Leis Orgânicas da Saúde (em que pese o controle social, elaboração de políticas pública e a participação social).
	Alcançar seus objetivos, antes de mais nada, exige destas organizações eficiência nos seus processos e comunicação fluida. Este, contudo, é um desafio difícil de ser transposto dentro dos conselhos de saúde, como apresentado. O ponto é que, a busca por eficiência e comunicação assertiva, requer, antes de tudo, a compreensão de diversos pressupostos que a Teoria das Redes Sociais pode auxiliar. A exemplo, compreender a força de vínculo entre os atores, o peso de alguns (centralidade e a rede de ego), sua densidade (que seria a proporção de vínculos reais e possíveis neste conjunto), os graus de centralização e agrupamento, já nos permite entender que existe uma assincronicidade neste contexto, o que naturalmente influencia os mecanismos de comunicação – aqui ousaríamos dizer que tanto nos meios digitais, como fora dele. Conforme Castells:

“No entanto, logo que se propagaram [tecnologias de informação] e foram apropriadas por diferentes países, várias culturas, organizações diversas e diferentes objetivos, as novas tecnologias de informação explodiram em todos os tipos de aplicações e usos que, por sua vez, produziram inovação tecnológica, acelerando a velocidade e ampliando o escopo das transformações tecnológicas, bem como diversificando suas fontes. (p.25, 1999)”


	Contudo, o recorte deste ensaio buscou trazer a comunicação nos meios digitais para a discussão, não para dizer que só a TRS cabe a este canal, mas que também cabe a ele – e que, entendido isso, poderíamos ter melhores resultados nos conselhos de saúde, implicando em ações mais eficientes, especialmente no que tange a uma maior participação social e, portanto, um efetivo ambiente democrático. Somma (2015), ao investigar a participação cidadã por meios digitais na América Latina, constatou a forte expansão deste recursos tecnológicos de comunicação em grupos e organizações de diferentes naturezas e objetivos, enfatizando seu potencial para promover suas causas, gerar adesões, coordenar ações coletivas e pressionar autoridades políticas. Este fenômeno, contudo, já é uma realidade. Assim sendo, por ser muito pouco explorado, mais estudos e reflexões são necessários para se compreender a relação entre os conceitos aqui abordados, sobretudo à luz da Teoria das Redes Sociais. 
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